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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO 

DE LEI Nº 8085, DE 2014, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA A LEI Nº 

9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO, PARA INSTITUIR A OBRIGATORIEDADE DA 

PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR EM VIAS PÚBLICAS PARA FINS DE 

FORMAÇÃO DE CONDUTORES". 

 

REQUERIMENTO Nº      ,DE 2015. 
(Do Sr. Sérgio Brito) 

Requer, nos termos do art. 255 do 

Regimento Interno, a realização de 

audiência pública para debater sobre a 

implantação do Sistema Nacional de 

Identificação Automática de Veículos – 

SINIAV. 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do artigo 255 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência a realização de reunião 

de audiência pública para debater sobre a implantação do Sistema Nacional de 

Identificação Automática de Veículos – SINIAV. 

Desse modo, conto com a presença dos seguintes convidados e 

de outros que se fizerem necessário: 

- Sr. Alberto Angerami, Diretor Geral do DENATRAN e Presidente do 

CONTRAN; 

- Sr. Dario Sassi Thober, CEO do Centro de Pesquisas Wernher von 

Braun; e 

- Sr. Marcus Vinicius Furtado Coelho, Presidente do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil. 

JUSTIFICAÇÃO 

Por decisão da Presidência da Câmara dos Deputados, foi criada 
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e apensados, que tratam de alteração do Código de Trânsito Brasileiro, cuja 

constituição dos membros ocorreu em 22 de outubro de 2015. 

Dentre as inúmeras proposições de alterações do Código de 

Trânsito Brasileiro, a implantação do sistema nacional de identificação 

automática de veículos é tema de relevante importância. 

A implantação do Sistema Nacional de Identificação Automática 

de Veículos – SINIAV - em todo o território nacional foi determinada 

originalmente pela Resolução CONTRAN nº 212, de 13 de novembro de 2006. 

Trata-se de mecanismo que pretende estabelecer uma forma segura de 

fiscalização do pagamento do IPVA e do licenciamento anual, possibilitar um 

cerco eletrônico a carros roubados e obter informações sobre o fluxo de 

tráfego. 

Esse procedimento deverá ser realizado através da colocação de 

etiquetas eletrônicas nos veículos, o que permitiria o seu monitoramento em 

tempo real através de antenas de captação equipadas com dispositivos de 

radiofreqüência.  

Há inúmeros aspectos no entorno deste sistema que precisam ser 

debatidos, tais como, a confiabilidade do sistema, o sigilo dos dados 

armazenados, a impossibilidade de clonagem, a forma de implantação em 

motocicletas, o custo de implantação, a durabilidade destes equipamentos e, 

principalmente a capacidade de atendimento de toda a sociedade num pais de 

dimensões continentais. 

Esta audiência pública visa, portanto, debater os aspectos 

relacionados à implantação do SINIAV com o objetivo de identificar pontos de 

aprimoramento do Código de Trânsito Brasileiro que permitam a implantação 

desta ou de outra tecnologia de forma efetiva em todo o território nacional que 

visem à segurança do trânsito. 

Sala da Comissão,              de                           de 2015. 

 

 

Deputado SÉRGIO BRITO 
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